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INFLUÊNCIAS DA DEPRESSÃO PÓS-PARTO NO DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 

 

RESUMO  

 

Introdução: a saúde mental materna pode afetar a qualidade da interação do recém-nascido 

com o mundo, visto que mães com depressão pós-parto podem interagir pouco com seu bebê. 

A falha persistente na manipulação dos bebês nos primeiros meses, principalmente a falha do 

olhar responsivo da mãe e do falar com o bebê, contribui para diminuir e/ou não desenvolver 

adequadamente conexões neuronais. Foram apontados quatro fatores de risco para depressão 

pós-parto: baixa autoestima, problemas na situação conjugal, gravidez não planejada e a forte 

questão socioeconômica. Objetivo: esse artigo tem como objetivo geral estabelecer as 

consequências no desenvolvimento infantil causadas pela depressão pós-parto. Método: foi 

realizada uma revisão bibliográfica baseada em artigos científicos publicados nos últimos 17 

anos nos bancos de dados PubMed, SciELO, BIREME, Medline e SCI-HUB. Resultados: os 

filhos de mães com depressão pós-parto apresentam dificuldades em manter e desenvolver 

interação social, tendo déficits em seus estados afetivos, evidenciados no primeiro ano de vida 

que apresentam um atraso de desenvolvimento. Discussão: a depressão pós-parto caracterizada 

por desânimo persistente, sentimento de culpa, associada a esse período puerperal que exige da 

mãe que se adeque a essa nova realidade, acaba por gerar uma instabilidade emocional, 

separando por muitos momentos a díade mãe-filho que deveria estar sendo formada. Por 

conseguinte, estimulações sensoriais, afetivas e sociais insuficientes, podem ter como 

consequência um atraso no desenvolvimento das esferas cognitiva, afetiva e relacional da 

criança. Conclusão: a partir dessas considerações, podemos entender que o desenvolvimento 

infantil está intimamente relacionado com uma interação mãe-bebê adequada. 

Palavras-chave: Depressão Pós-Parto; Relações Mãe-Filho; Desenvolvimento Infantil 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Depressão Pós-Parto (DPP) é uma adversidade cada vez mais frequente entre as 

puérperas, entretanto, muitas vezes é negligenciado pela própria mulher, pelo marido ou por 

familiares. Está intimamente relacionada ao comprometimento da interação entre a mãe e o 

filho e interfere no desenvolvimento emocional, intelectual e cognitivo da criança. Sendo assim, 
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torna-se relevante um diagnóstico precoce, bem como a detecção de possíveis fatores 

associados. (FERREIRA et al., 2018) 

A DPP foi inserida na seção sobre Transtornos Depressivos, e passou a se enquadrar 

como um Transtorno Depressivo Maior, segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais 5ª Edição – DSM-V. Compreende o período gestacional e as quatro 

semanas iniciais após o parto. Cerca de 50% dos episódios depressivos maiores no pós-parto 

começam antes do parto propriamente dito. (ARRAIS; DE ARAUJO; SCHIAVO, 2018) 

No Brasil, a prevalência dos casos de depressão pós-parto é de 26,3% (THEME FILHA, 

et al., 2016) enquanto no mundo essa proporção varia de 1,9% a 82,1% em países desenvolvidos 

e 5,2 a 74,0% em países em desenvolvimento (NORHAYATI, et al., 2015).  

Caracteriza-se por desânimos persistente, sentimento de culpa, alterações do sono, 

ideias suicidas, temor de machucar o filho, diminuição do apetite e da libido, diminuição do 

nível de funcionamento mental e presença de idéias obsessivas ou supervalorizadas (MORAES, 

2006). O período expõe os filhos de mães deprimidas à riscos significativos, como inibição 

comportamental, desajuste emocional, comportamento violento, distúrbios externalizantes e 

desordens psiquiátricas e médicas (SLOMIAN et al., 2019), além de atrasos no alcance de 

marcos do desenvolvimento cognitivo, defasagens na obtenção da prontidão escolar e menor 

QI posterior. 

Segundo Chen et al. (2013), os sintomas depressivos da mãe têm um impacto direto e 

negativo no ambiente familiar, e a qualidade do ambiente familiar influencia diretamente e 

positivamente no desenvolvimento da criança. Ou seja, o ambiente familiar é a base da relação 

entre a DPP e o desenvolvimento infantil, logo, um ambiente precário prejudica essa etapa da 

vida. 

Vários estudos recentes demonstram uma grande influência da mãe e/ou do cuidador 

primário no desenvolvimento neurobiológico e psicológico da criança. A expressão "esperando 

a experiência" é usada com referência ao processo que envolve a atividade do cérebro da criança 

para receber tipos específicos de informação do meio. Essa prontidão da atividade cerebral está 

presente, principalmente, durante os primeiros anos de vida, nos períodos denominados 

sensíveis ou críticos do desenvolvimento. Esses períodos, que são essenciais para a aquisição 

de informações sociais, afetivas e cognitivas, levam a uma estabilização e maior proliferação 

de determinadas sinapses em comparação de outras. Se a mãe falha em prover ao bebê proteção 

e incentivos adequados, as chances de prejuízo dos processos do desenvolvimento 
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neurobiológico e psicológico aumentam consideravelmente, levando a repercussões a médio e 

longo prazo, (MOTTA; LUCION; MANFRO, 2005). 

Uma pesquisa realizada por Kaplan et al., em 2012, do departamento de psicologia, da 

Universidade de Colorado, envolveu uma análise sistemática sobre os efeitos de promoção da 

aprendizagem a partir de um importante estímulo. O IDS (fala dirigida ao bebê) é um estilo 

distinto de fala caracterizado por exagero prosódico, simplificação da fala e repetição frequente, 

é particularmente eficaz em atrair e manter a atenção do bebê, modulando seu efeito e excitação, 

facilitando o aprendizado infantil e a percepção de fala rudimentar. Entretanto, mães e pais 

deprimidos produzem IDS com ausência de exagero prosódico, tornando-o ineficaz como o 

estímulo “primário” que facilita o aprendizado associativo vocal da criança.  

Destarte, diversas pesquisas pontuam como principais fatores de risco para o 

desenvolvimento da DPP: histórico familiar de depressão, depressão e ansiedade gestacional, 

gestação não desejada, gestante solteira,  eventos estressantes e adversos a gravidez, estresse 

no cuidado com o bebê e complicações obstétricas maternas durante a gestação ou no puerpério, 

conflitos conjugais, falta de apoio por parte do pai do bebê, presença de dificuldades financeiras 

no pós-parto, suporte social fraco, idealização da maternidade, histórico de violência 

intrafamiliar (ARRAIS et al., 2014) 

O estudo realizado por Verkerk, et al (2003) envolveu 1618 mulheres, separadas, em 

grupos de alto e baixo risco. O objetivo era a previsão pré-natal da ocorrência de DPP e o rumo 

da depressão em populações com diferentes níveis de risco.  No grupo de alto risco, 17% das 

puérperas desenvolveram DPP até o terceiro mês pós-parto e 25% no primeiro ano pós-parto. 

Enquanto que no grupo de baixo risco apenas 1% das pacientes desenvolveram DPP até o 

terceiro mês e 6% no primeiro ano pós-parto. Em vista disso, dois fatores de risco foram 

evidenciados no estudo: história prévia de depressão e alta incidência de sintomas depressivos 

durante a gestação. 

Os fatores de proteção para a DPP incluem: detecção precoce, pré-natal psicológico, 

intervenção multidisciplinar, sistema de apoio familiar, estabilidade socioeconômica, apoio de 

outra mulher, suporte social, boa relação conjugal e suporte emocional do companheiro. 

(ARRAIS; DE ARAUJO, 2017) 

Diante do exposto, o presente artigo teve como objetivo esclarecer a relação entre 

depressão pós-parto e as repercussões no desenvolvimento social, psicomotor e neurológico da 

criança.  
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METODOLOGIA 

 

Foi realizada uma busca narrativa dos principais artigos com a temática de depressão 

pós-parto e as suas influências no desenvolvimento infantil. Para isso, foi feita uma revisão de 

literatura baseada em artigos científicos publicados nos bancos de dados PubMed, SciELO, 

SCI-HUB, BIREME, ScienceDirect, Medline.  

Foram utilizados os descritores depressão pós-parto; depressão materna; 

desenvolvimento infantil. Foram apurados aqueles que comprovaram que a depressão pós-parto 

causa malefícios no desenvolvimento dos seus filhos, compondo assim, o repertório utilizado 

para nortear a revisão bibliográfica.  

Os critérios de inclusão foram artigos a partir do ano de 1995 nas línguas portuguesa e 

inglesa com ampla abordagem acerca do tema.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A gestação e, principalmente, o nascimento de um bebê, podem ser considerados um 

evento propício ao surgimento de questionamentos e problemas emocionais para os pais, pois 

são marcados por profundas mudanças e existência de sentimentos ambivalentes. Na fase 

puerperal, a mulher encontra-se mais exposta ao aparecimento de transtornos mentais, em 

relação a outras fases da vida, tendo em vista que as suas defesas tanto físicas quanto 

psicossociais estão direcionadas à proteção e vulnerabilidade do bebê (FERNANDES e 

COTRIM, 2013).  Logo os primeiros dias, após o parto, são marcados por uma série de emoções 

e diversas expectativas; essa turbulência de sentimentos, por sua vez, pode gerar uma 

instabilidade no quadro emocional da mulher, que se divide entre euforia e depressão. 

Tendo em vista, o cenário instável que o período pré e pós-parto é para a mulher, muitos 

fatores externos a relação mãe-bebê acabam por facilitar o desenvolvimento de um transtorno 

mental pela mãe. Entre os fatores de risco para o surgimento de quadros depressivos (pré e pós-

parto) já identificados na literatura, encontram-se: história pregressa de depressão; ausência de 

suporte social, familiar ou marital; gravidez não desejada; estresse extremo e ansiedade; 

dependência de álcool, tabaco ou outras drogas; história de violência doméstica e situação de 

pobreza (POLES et al., 2018). É importante ressaltar que, a puérpera que apresenta um quadro 

de instabilidade emocional nos primeiros dias após o parto e que recebe influências dos fatores 

de risco citados, pode evoluir para uma depressão grave, que resulta consequências sérias para 
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a mulher, família e criança, sendo esta tanto na formação do feto, quanto no vínculo mãe-bebê 

e consequente prejuízo no seu desenvolvimento, o que evidencia a importância dos sintomas 

depressivos serem investigados na assistência pré-natal. 

O baby blues é caracterizado por um curto período de emoções instáveis, que 

comumente ocorre entre o segundo e o quinto dia após o parto, tendo geralmente remissão 

espontânea (SCHMIDT; PICCOLOTO; MÜLLER, 2005). Esse período é marcado por 

mudanças súbitas de humor, que acontecem sem explicação e sem que se saiba seu real motivo; 

a mãe sente vontade de chorar, de se isolar e, ao mesmo tempo, não tem como explicar sua 

alegria e satisfação.  As alterações hormonais, variações no humor e a mudança na rotina podem 

explicar a tristeza ou dificuldade de lidar com sentimentos, característicos do momento pós-

parto, porém quando essas mudanças, típicas do baby blues, permanecem e começam a 

interferir na rotina e na interação do bebê há a necessidade de cuidar da díade. (CAMPOS; 

RODRIGUES, 2015). 

Já a depressão associada ao nascimento de um bebê abrange um conjunto de sintomas 

que, geralmente, iniciam-se entre a quarta e a oitava semana após o parto. O diagnóstico de 

DPP, que acomete cerca de 30% das puérperas (até 10% com formas graves), deve ser feito de 

forma criteriosa, já que é, muitas vezes, confundida com a melancolia pós-parto, também 

conhecida por “baby blues”, que acomete até 60% das puérperas (HAMERSCHLACK et al., 

2011). Tais sintomas incluem irritabilidade, choro frequente, sentimentos de desamparo e 

desesperança, falta de energia e motivação, desinteresse sexual, transtornos alimentares e do 

sono, a sensação de ser incapaz de lidar com novas situações, bem como queixas 

psicossomáticas. Porém, os sintomas depressivos não são valorizados pelas mulheres por 

atribuírem que eles fazem parte do processo gestacional, logo aceitos como algo normal 

e  passível de adaptação com o passar do tempo e por uma presumível valorização social 

negativa que ainda persiste sobre a atenção à saúde mental. Fato que acaba por culminar em 

uma interferência negativa da relação mãe-bebê, que tem reflexo direto no desenvolvimento 

dessa criança (CARRASCÓN et al., 2006). 

Logo, o que difere a DPP (Depressão pós-parto) da Tristeza Materna (baby blues, post-

partum blues) é sua duração que tem um início tardio comparado ao baby blues (pelo menos 15 

dias após o parto) e o fato da tristeza materna ter remissão espontânea, enquanto a DPP pode 

evoluir para uma forma grave ou insidiosa. Além disso, a prevalência na população da 

depressão pós-parto gira em torno de 15%, enquanto o baby blues acomete até 60% das 

puérperas. Ademais, a gravidade e o que ele tem de incapacitante, afetando a funcionalidade da 
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mãe e pondo em perigo seu bem-estar e o do bebê, questão que é fortemente evidenciada na 

depressão pós-parto. Por fim, é válido ressaltar da evidente necessidade de cuidados da mulher, 

como o acompanhamento psicológico e psiquiátrico, a DPP é fator de risco para a saúde mental 

do bebê e, portanto, requer toda  atenção.  

Dentro deste contexto, o vínculo entre a mãe e seu bebê apresenta-se como parte 

integrante e duradoura do comportamento materno. Garante a nutrição a proteção e a 

sobrevivência da criança, é o alicerce da segurança emocional e da socialização infantil durante 

o processo de desenvolvimento e fortalecimento dos seus laços sociais com colegas ou outros 

parentes. (CARTER; KEVERNE, 2002). 

Nessa perspectiva, a DPP está associada a maiores níveis de estresse, menor auto-estima 

e apoio social inferior ao das mães não deprimidas no primeiro ano após o parto (WANG et al., 

2005). Observou-se também um comportamento mais irritável e hostil nas mães com DPP, além 

de um maior desapego em relação ao filho. Nota-se uma redução na interação positiva diária 

entre as mães deprimidas e seus filhos, nesse contexto evidencia-se uma menor realização de 

atividade recreativa, contação de histórias, leitura e canções de canto (PAULSON; DAUBER; 

LEIFERMAN, 2006). Desse modo, a depressão materna pode ser um fator de risco no 

desenvolvimento da relação mãe-bebê (SLOMIAN et al., 2019).  

Diante desse cenário, a prestação de cuidados aos bebês pode estar comprometida pelo 

efeito da depressão pós-parto na prática de alimentação, principalmente a amamentação, rotinas 

de sono, visitas e vacinações (FIELD, 2010). Bem como o papel parental em desenvolvimento 

pode apresentar falhas na adesão bem-sucedida às orientações antecipadas, não há aplicação 

efetiva das recomendações dos pediatras, de modo que a mensagem é entregue à progenitora, 

mas não é necessariamente executada. (PAULSON; DAUBER; LEIFERMAN, 2006) 

Nessa perspectiva, um estudo realizado na Suécia, país que possui o sétimo melhor IDH 

do mundo 0.933, relatou presença de alta pontuação em 22% das mulheres, na Escala de 

Depressão Pós-parto de Edimburgo (EPDS), no décimo dia após o parto. Foi identificado menor 

proximidade, calor e confiança entre essas mulheres e seus filhos durante o primeiro ano do 

bebê, bem como observou-se um relacionamento menos positivo entre a mãe e seus bebês. Tal 

fato não foi identificado nas mães com baixa pontuação na EPDS (LILJA; EDHBORG; 

NIESSEN, 2012).   

Outra análise, realizada na Austrália, também desenvolvimento humano muito alto - de 

IDH 0.939 - verificou que mulheres com DPP tem maior incidência de insegurança na relação 

de apego ao filho, bem como as mulheres com depressão crônica em relação às mães não 
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depressivas. É válido ressaltar que esse estudo foi realizado em uma amostra de indivíduos 

apresentavam risco relativamente baixo em relação às variáveis socioeconômicas 

(MCMAHON, et al., 2006).  

No Brasil, país em desenvolvimento com IDH 0,759 - considerado alto desenvolvimento 

humano - foi realizado um estudo no estado do Maranhão, no qual foi identificado prejuízo na 

interação materno-infantil nos indivíduos com depressão pós-parto. Além disso, percebeu-se 

uma relação mãe-filho ainda mais prejudicada nas mães com DPP em situação socioeconômica 

desfavorável,  viver sem companheiro e com menor apoio social (MORAIS et al., 2017).  

Há evidências de distúrbios de interação entre as mães e seus bebê, decorrente da DPP, 

em diversas culturas, grupos e diferentes situações socioeconômicas (FIELD, 2010). 

Identificamos, portanto, indicativo de piora nessa interação tanto nos países de muito alto índice 

de desenvolvimento humano quanto em países de alto e médio desenvolvimento humano.  

Outro ponto analisado é o impacto da depressão pós-parto no desenvolvimento físico 

das crianças estando intimamente ligado aos fatores socioeconômicos de cada país analisado, 

portanto, os resultados das pesquisas possuem resultados variados e inconsistentes. De maneira 

geral, países em desenvolvimento possuem a tendência em constatar que filhos de mães com 

DPP teriam desenvolvimento físico (peso e altura) menor em comparação a filhos de mães sem 

DPP. Por sua vez, em países desenvolvidos a tendência é totalmente oposta. 

Uma análise sistemática de quatorze pesquisas realizadas em países com características 

socioeconômicas diversas revelou resultados amplos: em dez pesquisas houve a constatação de 

que essas crianças teriam um desenvolvimento inferior, em uma pesquisa foi argumentado que 

não haveria mudança e em três foi constatado um aumento de peso nas crianças. 

Uma pesquisa realizada na Índia, país de IDH 0.640, considerado de médio 

desenvolvimento humano, afirmou que as crianças teriam uma má nutrição, levando assim à 

uma massa inferior (ANOOP et al., 2004). Outro estudo também realizado na Índia constatou 

menor massa em crianças filhas de mães deprimidas comparativamente a crianças da mesma 

idade, além de também possuírem estatura inferior ao esperado pela idade (PATEL et al., 

2003).  

Dois estudos, um na Nigéria, IDH 0.532 - classificado como baixo desenvolvimento 

humano (ADEWUYA et al., 2008) e outro no Reino Unido  IDH 0,922, muito alto 

desenvolvimento humano, (WRIGHT et al., 2006)  mostraram que há diferenças de peso no 

primeiro mês de vida, porém essas diferenças não persistiram durante os meses seguintes. 
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Além disso, foram conduzidas outras pesquisas em países de baixa renda como, Nigéria 

(BAKARE et al., 2016), Zâmbia, IDH 0.640 médio desenvolvimento humano, 

(NDOKERA;  MACARTHUR, 2011) e Bangladesh nação de IDH 0.608, médio 

desenvolvimento humano, mostraram um ganho menos significativo de peso entre filhos de 

mães com DPP (NASREEN et al., 2013). O mesmo resultado foi visto em um pesquisa realizada 

com população de baixa renda nos Estados Unidos IDH 0,924 país de muito alto 

desenvolvimento humano (GRESS-SMITH et al., 2012). Já um estudo realizado no Paquistão, 

país de IDH 0.562, médio desenvolvimento humano, mostrou que filhos de mães com depressão 

possuem mais episódios de diarreias por ano em comparação com outras crianças, sustentando 

a ideia de possuírem uma má nutrição levando, o que predispõe à um déficit no 

desenvolvimento físico (RAHMAN et al., 2004). 

Um estudo realizado em vários países com índice muito alto de desenvolvimento 

humano (Alemanha, Bélgica, Itália, Polônia, Espanha) não detectaram mudanças significativas 

no desenvolvimento físico (GROTE et al., 2010). 

Estudos sistemáticos realizados nos Estados Unidos mostraram um desenvolvimento 

físico mais acentuado em filhos de mães com DPP. Em um deles mostrou um aumento na altura 

nas crianças de 1, 2 e 3 anos (ERTEL et al., 2010). No outro estudo constata um aumento de 

peso mais significante aos 6 meses. Segundo os autores da pesquisa mães com DPP possuem 

maior tendência de amamentar com uma intensidade inferior e de acrescentar cereais nas 

fórmulas infantis (GAFFNEY et al., 2014). Além disso, mães com DPP possuem maior 

tendência de introduzir antecipadamente alimentos sólidos na alimentação de seus filhos. Já na 

pesquisa dinamarquesa (AJSLEV et al., 2010) a conclusão foi que um aumento de peso 

significante é improvável.     

Apesar de países possuírem diferenças em suas características socioeconômicas, alguns 

fatores interferem de forma igualitária, como é o caso da renda que pode influenciar tanto na 

nutrição da mãe quanto do filho (STROBINO et al. 2016). Além disso, os hábitos alimentares 

da mãe deprimida podem impactar na nutrição dos filhos. Autores de um estudo realizado nos 

Estados Unidos afirmaram que mães com DPP podem ter dificuldades de reconhecer sinais de 

saciedade em seus filhos e utilizam mais métodos mecanizados de alimentação (ERTEL et al., 

2010). 

Um fator que pode contribuir com o ganho de peso nas crianças em países desenvolvidos 

é o fato das mães que utilizam antidepressivos terem maiores chances de evitarem a 

amamentação, substituindo-a por alimentos ou realizando amamentação complementada com 
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fórmulas, pois, possuem medo de transferir para o organismo dos filhos substâncias químicas 

dos medicamentos (GAFFNEY et al., 2014). 

Já um estudo realizado no Brasil (SURKAN et al., 2008) sugeriu que há 

aproximadamente duas vezes mais risco de estatura reduzida em crianças de 6 a 24 meses em 

filhos de mulheres com alto níveis de sintomas de depressão, em comparação a mulheres com 

baixos níveis de depressão. Todas as mulheres analisadas pertenciam à famílias de baixa renda. 

Além da DPP estar associada com um menor desenvolvimento físico do bebê, há 

também impacto no desenvolvimento neuromotor e cognitivo. Um estudo feito por Field et al. 

(1995), nos EUA, mostrou um padrão de atividade cerebral anormal em eletroencefalograma 

(ECG) de bebês de mães depressivas. Essa assimetria foi encontrado no lobo frontal direito de 

crianças entre 3 a 6 meses de idade, sendo que esse local é responsável pela motricidade 

voluntária, linguagem e fala, cognição, personalidade e emoções. Os autores acreditam que essa 

assimetria pode ter ocorrido devido a uma maior ativação do lado direito ou por uma menor 

ativação do esquerdo, ou de ambas.  

Nasreen et al (2013) afirmou em um estudo realizado em Bangladesh, país de médio 

desenvolvimento humano, que a exposição de crianças a sintomas depressivos materno ao 2 a 

3 meses de idade fez com que as mesmas apresentassem um pior desenvolvimento motor aos 6 

a 8 meses. Outro estudo realizado na África-subsaariana, com países de baixo desenvolvimento 

humano, mostrou que essas crianças apresentaram um pior desempenho em escalas que avaliam 

as motricidades fina e grossa (HADLEY et al., 2008) 

No que se diz respeito ao desenvolvimento cognitivo infantil, ele é uma etapa 

fundamental para um pleno desenvolvimento das capacidades em geral e para adequar essa 

criança para a vida adulta. A cognição compreende a linguagem, aprendizagem, memória, 

praxia e gnosia. 

Esse desenvolvimento depende, essencialmente, da estimulação ambiental e do cuidado 

que, nos primeiros anos de vida, é provido pela família, essencialmente pela mãe. Andrade et. 

al (2005) afirmam que a família possibilita a interação da criança com a sociedade e, isso, é 

essencial para o desenvolvimento da cognição da mesma. 

Eshel et. al (2006) afirmam que a capacidade de resposta dos pais centrada na criança 

tem amplos benefícios para o desenvolvimento psicossocial da mesma, ainda mais em situações 

sociais (com outras pessoas). 

Portanto, mães com DPP são emocionalmente ausentes e, por isso, não conseguem 

estimular adequadamente seus filhos e nem conseguem ser a ponte de interação deles com a 
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sociedade. Com isso, há prejuízo do desenvolvimento cognitivo dos mesmos.  Um estudo na 

Austrália, país de muito alto desenvolvimento humano, feito por Milgrom, Westley e Gemmill 

(2004) concluiu que a diminuição da responsividade materna por exercer efeitos duradouros 

em algumas habilidades cognitivas, como a linguagem, mas não em todas. 

Segundo um estudo realizado nos Brasil, país de alto desenvolvimento humano, filhos 

de mães deprimidas têm maior probabilidade de desenvolver problemas de linguagem aos 12 

meses de idade, quando essa mãe está nesse quadro a mais de 6 meses. Quanto maior a 

gravidade e a duração desse quadro, maior é o prejuízo para a capacidade de fala da criança 

(Quevedo et al., 2012). 

Considerando isso, Piteo, Yelland e Makrides (2012) em um estudo realizado na 

austrália, demonstram que, por estar emocionalmente distante, a mãe depressiva não promove 

engajamento do seu filho em atividades domésticas, o que prejudica o desenvolvimento da 

linguagem pelo mesmo. Essa criança não recebe estímulos suficientes para desenvolver essa 

esfera da cognição adequadamente. 

Murray, Halligan e Cooper (2010) nos EUA também afirmam que a vocalização dos 

pais, principalmente a materna, é fundamental para a criança desenvolver a capacidade de 

atenção e mantê-la por um tempo. Porém, as mães com sintomas depressivos interagem e 

conversam menos com seus filhos e isso prejudica essa capacidade, que acaba impactando no 

desenvolvimento cognitivo. 

Isso é corroborado por um outro estudo no Paquistão, país de médio IDH, feito por  Ali 

et al. (2013), que indicou que crianças que sofrem déficit de atenção apresentam maior risco de 

atraso no desenvolvimento da cognição. No estudo, os autores encontraram este impacto aos 6 

meses de idade e afirmaram que esse prejuízo quase dobra aos 12 meses de idade da criança. 

Desse modo, a depressão materna afeta processo cognitivo de seu filho.  

Milgrom, Westley e Gemmill (2004) na Austrália, mostraram que crianças com mães 

depressivas tiveram um desempenho inferior nos teste de QI, realizados no seu estudo, aos 42 

meses de idade, quando comparados com filhos de mães não depressivas. Esse déficit ocorreu 

principalmente nos teste de QI total e nos subtestes de desempenho aritmético e geométrico.  

Além disso, esse comprometimento cognitivo é mais acentuado em famílias com fatores 

de risco, como a pobreza e a baixa escolaridade. Isso ocorre, pois, essas mães não possuem 

suporte de saúde e tem menor tempo para interagir com seus filhos. Outro fator que deve ser 

levado em consideração é que o estado de saúde da mãe impacta no ambiente da casa e isso, 

combinado com esses fatores de risco, tornam esse ambiente ainda mais precário, o que impacta 
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ainda mais no desenvolvimento infantil. Segundo Chen et al. (2013), a qualidade do ambiente 

familiar é a base da relação entre a depressão e o desenvolvimento infantil. 

Entretanto, um estudo feito pelo NICHD (National Institute of Child Health and Human 

Development) em 1999, nos EUA, demonstrou que, mesmo que a mãe possua sintomas 

depressivos, se a mesma manter um nível adequado de interação com seu filho, não há prejuízo 

no seu desenvolvimento cognitivo. 

Diante do exposto, alguns estudos demonstraram a necessidade de identificar e tratar a 

depressão no pré-natal e pós-natal o que poderia prevenir possíveis prejuízos no 

desenvolvimento infantil (MORAIS et al., 2017). 

 

CONCLUSÃO 

 

Portanto, a depressão pós parto tem associação com déficit no desenvolvimento físico, 

motor e cognitivo da criança, e, além disso, percebemos uma elevada relação entre esse declínio 

e o nível socioeconômico da família.  

Em geral, há prejuízo da estatura, do peso, da linguagem e da motricidade fina e grossa 

devido ao declínio psicológico e emocional da mãe. 
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